
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1020853 - SP (2025/0268506-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FILIPE FERREIRA DO NASCIMENTO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : KAIQUE CHAGAS FALCÃO - BA059556
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. REITERAÇÃO DE
PEDIDO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de por ser merahabeas corpus 
reiteração do HC , já julgado por esta Corte.n. 677.185/SP

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido e
provido, considerando a alegação de reiteração de pedido já analisado em recurso anterior.
3. A defesa alega a necessidade de incidência do redutor do §4° do artigo 33 da Lei 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O agravo regimental não apresenta novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sendo mantida a decisão por seus próprios fundamentos.
5. A reiteração de pedido em recurso já julgado constitui óbice ao seu conhecimento, conforme
art. 210 do Regimento Interno do STJ.
6. O esgotamento dessa instância para o conhecimento do tema já ocorreu, uma vez que o pedido
de reconhecimento do tráfico privilegiado foi analisado em habeas corpus anterior.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração de pedido já julgado constitui óbice ao conhecimento deste
habeas corpus. 2. O agravo regimental deve apresentar novos argumentos para alterar decisão
anterior, sob pena de ser mantida por seus próprios fundamentos".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, §4°; Regimento Interno do STJ, art.
210.

STJ, AgRg no HC 752.006/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, j. 13.12.2022; STJ, AgRg nos EDcl no RHC 172.358/SP, Rel. Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, j. 13.12.2022.
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/09/2025 24/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .25 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AGRAVANTE : FILIPE FERREIRA DO NASCIMENTO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : KAIQUE CHAGAS FALCÃO - BA059556
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. REITERAÇÃO DE
PEDIDO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de por ser merahabeas corpus 
reiteração do HC , já julgado por esta Corte.n. 677.185/SP

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido e
provido, considerando a alegação de reiteração de pedido já analisado em recurso anterior.

3. A defesa alega a necessidade de incidência do redutor do §4° do artigo 33 da Lei 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O agravo regimental não apresenta novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sendo mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

5. A reiteração de pedido em recurso já julgado constitui óbice ao seu conhecimento, conforme
art. 210 do Regimento Interno do STJ.

6. O esgotamento dessa instância para o conhecimento do tema já ocorreu, uma vez que o pedido
de reconhecimento do tráfico privilegiado foi analisado em habeas corpus anterior.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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7. Recurso improvido.

Tese de julgamento: "1. A reiteração de pedido já julgado constitui óbice ao conhecimento deste
habeas corpus. 2. O agravo regimental deve apresentar novos argumentos para alterar decisão
anterior, sob pena de ser mantida por seus próprios fundamentos".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, §4°; Regimento Interno do STJ, art.
210.

STJ, AgRg no HC 752.006/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, j. 13.12.2022; STJ, AgRg nos EDcl no RHC 172.358/SP, Rel. Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, j. 13.12.2022.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por FILIPE FERREIRA DO
, de decisão na qual não conheci do  por ser meraNASCIMENTO SILVA  habeas corpus

reiteração do HC n. 677.185/SP.

O agravante insiste na tese de que o tráfico privilegiado foi negado sem
fundamentação idônea. Pontua que "o instituto da litispendência não pode sobrepor a
necessidade de intervenção desta corte diante de flagrante ilegalidade". Afirma que "não se
poderia afastar a benesse do tráfico privilegiado apenas em razão da quantidade de drogas, ainda
mais quando se trata de um “mula” conforme confirmado pela própria testemunha de acusação,
portanto em relação a estas citadas jurisprudências ficou demonstrado que é necessário ao menos
a variedade de drogas para se afastar o tráfico privilegiado em razão do suposto envolvimento
com organização criminosa ou faz do tráfico o seu meio de vida."

Requer a reconsideração da decisão impugnada a fim de que seja aplicado o tráfico
privilegiado com o abrandamento do regime prisional.

É o relatório.

 

VOTO

Não assiste razão ao agravante. 

Conforme posto na decisão impugnada, este  constitui mera reiteraçãohabeas corpus
HC n. 677.185/SPdo , cuja ordem não foi conhecida, em decisão de minha relatoria, transitada

em julgado em  - isso porque há identidade de partes e da causa de pedir, impugnando10/8/2021
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os dois feitos o mesmo acórdão (APC 1500405-57.2020.8.26.0552), o que constitui óbice ao seu
conhecimento.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MERA REITERAÇÃO DE
PEDIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada
por seus próprios fundamentos.
II - No presente caso, o writ não passa de mera reiteração de pedidos no HC n.
712.783/SP, já julgado. Nesse passo, "Inviável o reexame de matéria já apreciada em 

anteriormente julgado, configurada a inadmissível reiteração de pedido,mandamus 
conforme art. 210 do Regimento Interno do STJ" (AgRg no HC n. 756.282/SE,
Quinta Turma Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).20/10/2022
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 752.006/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)13/12/2022 16/12/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. REITERAÇÃO
DO PLEITO FORMULADO NO HC N. 750.512/SP. LITISPENDÊNCIA.
PETIÇÃO RECURSAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No HC n. 750.512/SP, foi formulada idêntica pretensão em favor do ora
Recorrente. O recurso ordinário, portanto, é mera reiteração de pedido anterior, em
que há identidade de partes, de pedido e de causa de pedir, além de impugnarem
ambos o mesmo acórdão e a mesma matéria. Assim, é incognoscível a insurgência
defensiva.
2. Não é possível a concessão da ordem de de ofício na hipótese dehabeas corpus 
reiteração de pedido, porquanto a viabilidade de se proceder de tal maneira deve ser
verificada quando do julgamento do writ conexo.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no RHC n. 172.358/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)13/12/2022 19/12/2022

 

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 1.020.853 / SP
Número Registro: 2025/0268506-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004055720208260552 20001311320258050110 23208092020

Sessão Virtual de  a 18/09/2025 24/09/2025

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KAIQUE CHAGAS FALCAO
ADVOGADO : KAIQUE CHAGAS FALCÃO - BA059556
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FILIPE FERREIRA DO NASCIMENTO SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FILIPE FERREIRA DO NASCIMENTO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : KAIQUE CHAGAS FALCÃO - BA059556
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/09/2025 24/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Marluce Caldas e

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de setembro de 2025
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